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ANEXOS: 

Anexo I - Modelo de declaração - a que se refere a al. a) do n.º 1 do art.º 57.º do CCP 

Anexo II - Modelo de Proposta + Anexo II-I 

Anexo III – Modelo de declaração - a que se refere a al. a) do n.º 1 do art.º 81.º do CCP 

Anexo IV – Declaração de Comunicação entre as partes 

Declaração de compromisso - Normas de ambiente, segurança e saúde no trabalho e 

responsabilidade social, proteção de dados pessoais 
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Cláusula 1.ª 
Identificação e objeto do procedimento 

1. O presente procedimento, em regime de consulta prévia, ao abrigo do disposto na alínea c) 

do n.º 1 do artigo 20.º e nos termos do artigo 112.º e sgs. do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado pela Lei n.º 30/2021, de 21 

de maio, (doravante designado por CCP), tem por objeto principal, a aquisição de serviços 

externos de higiene e segurança no trabalho para a Secretaria-Geral da Educação e 

Ciência, durante os anos de 2022, 2023 e 2024, e de acordo com os serviços descritos que 

constam na Cláusula 21.ª do Caderno de Encargos. 

2. De acordo com a nomenclatura de referência aplicável aos contratos públicos CPV 

(Vocabulário Comum para os Contratos Públicos) adotado pelo Regulamento (CE) n.º 

2195/2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008 de 28 de novembro de 2007, 

publicado no Jornal Oficial da União Europeia, L 74, em 15 de março de 2008, o presente 

procedimento tem a seguinte classificação: CPV 71317200-5, Serviços de saúde e 

segurança,”. 

Cláusula 2.ª 
Entidade Adjudicante 

A entidade pública adjudicante é o Estado Português, através da Secretaria-Geral da 

Educação e Ciência, que também conduz o procedimento, com sede na Avenida Infante 

Santo, n.º 2, 1.º/ 2.º 1350-178 Lisboa, com os números de telefone +351 217 811 600, de 

telefax +351 217 811 621 e com o e-mail: compras.mec@sec-geral.mec.pt. 

 

Cláusula 3.ª 
Decisão de contratar 

1. A assunção dos encargos plurianuais foi autorizada, através de despacho da Senhora 

Ministra da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e do Senhor Ministro da Educação, 

datados de 20/04/2022 e 31/05/2022, respetivamente, exarados na informação n.º 

INF/293/2022/DSCP de 08/04/2022; 

2. A decisão de autorização da despesa e de contratar nos termos do artigo 36.º do CCP, 

conjugado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei 197/99, de 8 de junho é da 

Senhora Secretária-Geral Adjunta da Educação e Ciência, Dr.ª Purificação Cavaleiro Pais, 

através de competência delegada pelo Senhor Secretário-Geral da Educação e Ciência, ao 

abrigo do Despacho n.º 15554/2016, de 15 de dezembro, publicado no Diário da República 

n.º 247, 2.ª série, de 27/12/2016. 
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3. A decisão de contratar e autorizar a despesa foi tomada por despacho da Senhora 

Secretária-Geral Adjunta da Educação e Ciência, Dr.ª Purificação Cavaleiro Pais, em 9 de 

agosto de 2022, fundamentando a escolha do procedimento ao abrigo do artigo 38.º do 

CCP. 

Cláusula 4.ª 
Júri do procedimento 

1. O procedimento é conduzido por um Júri, designado para o efeito de acordo com o disposto 

no n.º 1 do artigo 67.º do CCP, pelo órgão indicado no número 2 da cláusula anterior, 

composto em número ímpar, por um mínimo de três membros efetivos, um dos quais 

presidirá e dois suplentes, exceto quando tenha sido apresentada uma única proposta, caso 

em que o Júri pode ser dispensado. 

2. O Júri inicia o exercício das suas funções no dia útil subsequente ao do envio do convite 

através da plataforma eletrónica de contratação e o seu funcionamento rege-se pelas 

disposições legais aplicáveis, nomeadamente o artigo 67.º e seguintes do CCP. 

3. O Júri do procedimento pode ser apoiado por peritos ou consultores para a emissão de 

pareceres em áreas especializadas, nos termos do n.º 6 do artigo 68.º do CCP. 

4. Ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º e do 109.º do CCP, é delegada no Júri a competência para 

a prestação de esclarecimentos sobre as peças de procedimento, nos termos deste convite 

e do artigo 50.º do CCP. 

5. Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 55.º do Código do Procedimento Administrativo foi 

designado o júri como órgão responsável pela direção do procedimento. 

6. O Júri é dispensado caso seja apresentada uma única proposta, nos termos do n.º 4 do 

artigo 67.º do CCP. 

Cláusula 5.ª 
Disponibilização das peças do procedimento 

As peças do procedimento serão integralmente disponibilizadas através da plataforma 

eletrónica de contratação pública da ACIN-ICLOUD SOLUTIONS, LDA, no endereço 

eletrónico: https://www.acingov.pt. 

Cláusula 6.ª 
Prazo para apresentação e manutenção da proposta 

1. A proposta e todos os documentos que a constituem serão apresentados diretamente 

através da plataforma eletrónica de compras públicas identificada na cláusula anterior. 
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2. O prazo limite para entrega das propostas será até às 23h59m do 6.º dia, após envio do 

convite. 

3. O prazo referido supra deve contar-se em dias seguidos, incluindo sábados, domingos e 

feriados, nos termos do n.º 3º do art.º 470.º do CCP.  

4. O prazo de manutenção da proposta é de 66 (sessenta e seis) dias, a contar da data do 

termo do prazo fixado para a apresentação da proposta. 

Cláusula 7.ª 
Modo de apresentação da proposta 

1. Para efeitos de elaboração da proposta os concorrentes devem ter em consideração a 

natureza do objeto do procedimento, nos termos estabelecidos no caderno de encargos. 

2. A apresentação da proposta deverá ser realizada, exclusivamente, de forma eletrónica. 

3. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e 

poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter documento oficial indicando o 

poder de representação e a assinatura do assinante. 

4. Todos os documentos e informações, exigidos por lei e/ou indicados neste convite, devem 

instruir a proposta sob pena de exclusão da mesma. 

5. Os concorrentes deverão diligenciar em submeter a proposta e os documentos que a 

constituem atempadamente, para que a mesma seja rececionada antes do termo do prazo 

constante do n.º 2 da Cláusula anterior. 

6. Caso o envio completo da proposta não seja bem sucedido, considera-se não ter existido 

qualquer apresentação de proposta. 

7. Não serão admitidos, em caso algum, os concorrentes cujas propostas deem entrada depois 

de terminado o prazo fixado no n.º 2 da Cláusula anterior. 

 

Cláusula 8.ª 
Critério de Adjudicação e desempate 

1. O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa determinada pela 

modalidade monofator, com avaliação do preço. 

2. O preço é determinado pelo somatório apurado no Anexo II-I, para todas as instalações, o 

qual faz parte integrante da proposta, em função dos preços unitários dos vários serviços 

previstos, por instalação e pelas respetivas quantidades estimadas.  
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3. Verificando-se empate depois de aplicado o descrito no número anterior, considera-se 

sucessivamente, como critério de desempate o menor preço, incluindo todos os requisitos 

técnicos, das seguintes atividades:  

a) Somatório dos preços unitários das atividades “Realização de verificação anual de 

HST aos postos de trabalho e instalações e produção do respetivo relatório”, nos 

termos do n.º 1 da cláusula 21.ª do Caderno de Encargos; 

b) Somatório dos preços unitários das atividades “Identificação de Perigos e Apreciação 

de Riscos (IPAR)”, nos termos do n.º 2 da cláusula 21.ª do Caderno de Encargos; 

c) Somatório dos preços unitários das atividades “Realização de uma avaliação 

quantitativa de iluminância, conforto térmico e de ruído, e produção dos respetivos 

relatórios”, nos termos do n.º 4 da cláusula 21.ª do Caderno de Encargos. 

4. Mantendo-se o empate entre duas ou mais propostas, o desempate será efetuado por 

sorteio, sendo notificados todos os concorrentes na data, hora e local a efetuar o mesmo, 

mediante notificação genérica a efetuar através da plataforma eletrónica de contratação 

pública. 

Cláusula 9.ª 
Esclarecimentos, retificações e alterações às peças do procedimento 

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento deverão ser solicitados pelos interessados, por escrito, na plataforma 

eletrónica ou, quando aplicável, através de meios eletrónicos, durante o primeiro terço do 

prazo fixado para apresentação das propostas, e, no mesmo prazo, devem apresentar uma 

lista na qual identificam, expressa e inequivocamente, os erros e omissões das peças do 

procedimento por si detetados. 

2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior ou quaisquer outros da iniciativa da 

Entidade Adjudicante serão prestados pelo Júri do procedimento, até ao termo do segundo 

terço do prazo fixado para a apresentação das propostas.  

3. Até ao termo do prazo fixado no número anterior, o órgão competente para a decisão de 

contratar deve pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados pelos interessados, 

considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam 

expressamente aceites. 

4. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do suprimento 

de cada um dos erros ou omissões aceites nos termos do disposto no n.º 3 do presente 

artigo. 



 

7/10 

Av. 5 de Outubro, 107 

1069-018 Lisboa - Portugal 

Tel.: (351) 21.781.16.00 
Fax: (351) 21.797.80.20 

www.sec-geral.mec.pt 

e-mail: geral@sec-geral.mec.pt 

e-mail: cirep@sec-geral.mec.pt 
 

Palácio das Laranjeiras 

Estrada das Laranjeiras, 205 

1649-018 Lisboa - Portugal 

Tel.: (351) 21.723.10.00 

 

5. O órgão competente para a decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação 

de erros ou omissões das peças do procedimento, no mesmo prazo referido no n.º 2 do 

presente artigo. 

6. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões 

detetados pelos interessados e/ou pelo órgão competente para a decisão de contratar serão 

disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pelo representante da Entidade 

Adjudicante e juntos às peças do procedimento que se encontram patentes para consulta, 

sendo notificados todos os interessados de tal facto.  

7. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a 

que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

8. Quando os esclarecimentos ou as retificações sejam comunicados para além do prazo 

estabelecido no n.º 2 do presente artigo, o prazo para a apresentação das propostas deve 

ser adequadamente prorrogado, nos termos do n.º 1 do artigo 64.º do CCP. 

9. Quando as retificações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do procedimento 

implicarem alterações de aspetos fundamentais das mesmas, o prazo para a apresentação 

das propostas deve ser adequadamente prorrogado, nos termos do n.º 2 do artigo 64.º do 

CCP. 

10. Quando o prazo fixado para a apresentação das propostas seja inferior a nove dias, os 

esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento e as retificações das mesmas podem ser efetuadas até ao dia anterior ao 

termo daquele prazo, nos termos do artigo 116.º do CCP.  

Cláusula 10.ª 
Documentos da proposta  

1. Sob pena de exclusão, a proposta deverá ser instruída com os seguintes documentos: 

a) Declaração prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 57º do CCP em conformidade com 

o modelo constante do Anexo I do mesmo diploma; 

b) Proposta de preço deve ser elaborada em conformidade com o nos Anexos II e II-I do 

presente convite, (o Anexo II-I deverá ser preenchido um por instalação); 

c) Proposta de cronograma das atividades HST de 2022-2024, sujeito a aprovação;  

2. Sob pena de exclusão, a proposta deve conter os seguintes elementos: 

a) Preço total em euros, não incluindo o IVA, sendo mencionada expressamente a sua 

não inclusão e que aos preços acresce aquele imposto à taxa legal em vigor. No caso 
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de existir divergência entre o preço indicado por extenso e o descrito por algarismos, 

prevalecerá sempre o preço indicado por extenso; 

b) Discriminação do preço total, não incluindo o IVA; 

c) O valor do IVA deve ser indicado à parte, nos mesmos termos que o preço total; 

d) A proposta deve discriminar os custos financeiros por atividade, com o n.º de técnicos 

necessários para o cumprimento integral das atividades descritas. A cada ação a 

desenvolver deve corresponder um valor que é pago de acordo com a execução; 

e) O prazo de manutenção da proposta. 

3. Caso o prestador do serviço discrimine o número de horas do técnico, devem ser previstas 

as horas necessárias para a conclusão qualitativa das atividades previstas, dentro do prazo. 

Não deve ser previsto o pagamento de horas extra; 

4. A proposta a remeter deve contemplar as atividades de HST previstas para a Administração 

Pública; 

5. A proposta deve ser instruída com os documentos em que o concorrente descreve os 

atributos da mesma, relativos aos aspetos da execução do contrato a celebrar. 

6. O concorrente pode juntar quaisquer outros documentos que considere indispensáveis ao 

esclarecimento dos atributos da proposta. 

7. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa, sem emendas ou rasuras, ou, não o sendo, devem ser acompanhados de 

tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declara aceitar a sua 

prevalência, para todos os efeitos sobre os respetivos originais; 

8. Os documentos emitidos pelo concorrente deverão ser assinados pelo concorrente ou por 

representante que tenha poderes para o obrigar. 

Cláusula 11.ª 
Propostas variantes ou condicionadas 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes ou condicionadas.  

Cláusula 12.ª 
Caução 

Não é exigível a prestação de caução uma vez que o preço contratual é inferior a €500.000, 

ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP, na redação atual. 
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Cláusula 13.ª 
Negociação 

Não haverá lugar à negociação de propostas. 

Cláusula 14.ª 
Documentos de habilitação 

1. A Entidade Adjudicatária deve apresentar no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 

notificação da adjudicação os seguintes documentos:  

a. Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo III do presente convite; 

b. Documentos previstos nas alíneas b), e h) do artigo 55.º do CCP, e da Portaria n.º 

372/2017, de 14 de dezembro: certificado de registo criminal ou, na sua falta, 

documento equivalente emitido pela autoridade judicial ou administrativa competente 

(no caso de pessoas coletivas, documentos de todos os titulares dos órgãos sociais da 

administração, direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade 

de funções e, da empresa); 

c. Documentos previstos nas alíneas d) e e) do artigo 55.º do CCP, e da Portaria n.º 

372/2017 de 14 de dezembro, ou, certificado emitido pela entidade competente; 

d. Caso, os documentos referidos nas alíneas anteriores b) e c), não se reportarem a 

todos os casos referidos nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP e da Portaria n.º 

372/2017, de 14 de dezembro, deve ser apresentada uma declaração solene, sob 

compromisso de honra, feita pelo interessado perante autoridade judicial ou 

administrativa competente, um notário ou um organismo profissional qualificado; 

e. Fotocópia da Certidão do Registo Comercial da empresa ou indicação do código de 

acesso à certidão permanente; 

f. Declaração de Comunicação entre as partes (Anexo IV); 

g. A indicação do número e validade do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão de 

quem tem poderes para outorgar o contrato. 

h) Cópia da autorização da Autoridade para as Condições de Trabalho para o exercício 

das funções de organização de serviços externos de higiene e segurança no trabalho;  

i) Cópia da cédula/outra habilitação de outros profissionais de saúde envolvidos;  

j) Certificado de Aptidão Profissional (CAP), atualizado, do técnico superior de higiene e 

segurança no trabalho;  

k) Declaração de compromisso - Normas de ambiente, segurança e saúde no trabalho e 

responsabilidade social, proteção de dados pessoais 
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2. Quando as situações previstas no n.º1 do artigo 86º do CCP, se verifiquem por facto que não 

seja imputável ao adjudicatário, o órgão competente para a decisão de contratar, deve 

conceder-lhe, em função das razões invocadas, um prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis 

para apresentação dos documentos em falta, sob a pena de caducidade da adjudicação. 

3. Sempre que se verifique um facto que determine a caducidade da adjudicação nos termos 

do nº1, do artigo 86º do CCP, o órgão competente para a decisão de contratar deve notificar 

a Entidade Adjudicatária relativamente à qual o facto ocorreu, fixando-lhe um prazo não 

superior a 5 (cinco) dias úteis, para se pronunciar por escrito, ao abrigo do direito de 

audiência, conforme o n.º 2 do artigo 86.º do referido diploma legal. 

Cláusula 15.ª 
Visita às instalações 

1. Na fase dos pedidos de esclarecimentos, os concorrentes interessados poderão solicitar 

uma visita às instalações da entidade adjudicante, sendo necessário, para o efeito, que o 

façam através do canal de Comunicações da Plataforma Eletrónica.  

2. Os interessados poderão conhecer as instalações da entidade adjudicante não sendo, no 

entanto, permitida a recolha de imagens. 


